PARECER Nº 2148, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 167, DE 2006, AO QUAL FOI JUNTADO O PROJETO DE LEI Nº 168, DE 2006
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o Projeto de lei n.º 167, de 2006 tem como objetivo isentar as entidades assistenciais voltadas ao atendimento ao idoso carente da cobrança do ICMS das contas de serviços de energia elétrica, telefone e gás. Do mesmo autor, o Projeto de lei n.º 168, de 2006, pretende estabelecer em 1% a alíquota de ICMS incidente sobre as contas de energia elétrica, água e telefone das entidades assistenciais voltadas ao atendimento ao idoso carentes.

Tramitando separadamente, os projetos permaneceram em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente os projetos foram encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou pareceres favoráveis quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, ainda em tramitação separada, as proposituras foram encaminhadas à Comissão de Promoção Social que, em reunião de 03 de outubro de 2007, deliberou pela juntada do Projeto de Lei n.º 168, de 2006 ao Projeto de lei n.º 167, de 2006, o que foi efetivado, mediante despacho do Presidente desta Casa (fls. 14) nos termos do artigo 179, parágrafo único do Regimento Interno Consolidado. A referida Comissão exarou parecer favorável ao Projeto de Lei n.º 167, de 2006 e contrário ao Projeto de Lei n.º 168, de 2006.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, as proposição foram encaminhadas à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. Face à não manifestação tempestiva da Comissão de Finanças e Orçamento, compete-nos agora, na qualidade de relator especial, analisá-las quanto aos seus aspectos financeiros e orçamentários.

Ao fazê-lo, verificamos que não existem óbices à aprovação dos projetos, nos aspectos que nos compete analisar.

Acreditamos que fixar a alíquota em 1%, consoante o previsto no Projeto de Lei n.º 168, de 2006, teria pequeno impacto para a Receita do Estado, mas poderia onerar sobremaneira as entidades filantrópicas que atendem a idosos carentes. Por essa razão, preferimos o texto disposto no Projeto de Lei n.º 167, de 2006.

Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 167, de 2006 e contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 168, de 2006. 
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